
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.924.364 - PR (2021/0055754-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : VAGNER SILVA DOS SANTOS  - RJ122659 

 GISLENI VALEZI RAYMUNDO  - PR046042 
 ARTHUR DE OLIVEIRA BENTO  - RJ151048 
 VICTOR SOARES DA SILVA CEREJA  - RJ168314 
 JULIA DE OLIVEIRA RUGGI  - PR051680 
 PHILIPPE DE OLIVEIRA NADER  - DF052032 
 CRISTINA ZANINI MINEIRO HILGENBERG  - PR090306 
 RAFAEL PEREIRA DE SOUSA  - RJ157806 

RECORRIDO : GLEISI HELENA HOFFMANN 
ADVOGADOS : FERNANDO CEZAR VERNALHA GUIMARAES  - PR020738 

 LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA  - PR022076 
 PAULO HENRIQUE GOLAMBIUK  - PR062051 
 MAITÊ CHAVES NAKAD MARREZ  - PR086684 

RECORRIDO : ERNESTO KUGLER RODRIGUES 
ADVOGADO : DANIEL MULLER MARTINS  - PR029308 
RECORRIDO : PAULO BERNARDO SILVA 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA  - PR022076 

 PAULO HENRIQUE GOLAMBIUK  - PR062051 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO POR 
IMPROBIDADE DECORRENTE DA OPERAÇÃO LAVA A JATO. 
IRREGULARIDADES OCORRIDAS NA PETROBRAS. DECRETAÇÃO 
DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. BLOQUEIO DE VERBA 
PARLAMENTAR. CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS NO 
SENTIDO DE QUE HOUVE BLOQUEIO DE VERBA DE NATUREZA 
ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO AFIRMADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
735/STF E 7/STJ.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Trata-se, na origem, de Ação por Improbidade Administrativa ajuizada pela 
União, apontando fraudes a licitações, corrupção, lavagem de dinheiro, evasão de 
divisas, formação de cartel, além de outros delitos perpetrados contra a Petrobras 
S.A. entre os anos de 2004 e 2014.
2. O Juízo de primeiro grau, considerando que o "Supremo Tribunal Federal no 
bojo da ação penal 1.003 em 12.09.2018 indeferiu o pedido formulado pela 
Procuradoria-Geral da República de compartilhamento de provas carreadas 
naqueles autos com o objetivo de apurar atos de improbidade administrativa", 
extinguiu o processo de improbidade sem resolução do mérito. Consignou o 
eminente Juiz que "as provas/elementos carreadas/os na exordial são oriundas do 
Inquérito Policial 3979 (que deu ensejo à ação penal 1.003)" (fls. 105-107, e-STJ).
3. Irresignada, a Petrobras interpôs Apelação e dirigiu ao TRF da 4ª Região 
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pedido de tutela antecipada recursal, a fim de manter indisponíveis os bens dos 
requeridos na quantia total de R$ 6.973.661,72 (seis milhões, novecentos e 
setenta e três reais, seiscentos e sessenta e um reis e setenta e dois centavos).
4. Requereu, ainda, a Empresa a decretação da "indisponibilidade de 30% do 
subsídio da ré parlamentar até que se atinja o montante determinado 
judicialmente, o que não irá prejudicar a dignidade do réu, nem a subsistência de 
sua família" (fl. 490, e-STJ).
5. Contra o acórdão recorrido, que indeferiu o pleito, alega-se no Recurso 
Especial: "ao contrário do que decidiram os vv. Acórdãos, o bloqueio de valor em 
conta parlamentar não se adequa à impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do 
CPC, na medida que o acautelamento de parte dos subsídios não tem o condão de 
comprometer o sustento pessoal e da família da Recorrida em razão dos valores 
percebidos para o desempenho de sua função (R$ 33.763,00), matéria fática que 
está prequestionada" (fl. 828, e-STJ).

CRITÉRIOS PARA A MITIGAÇÃO DA IMPENHORABILIDADE 
PREVISTA NO ARTIGO 833 DO CPC

6. No julgamento dos EREsp 1.582.475/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Corte Especial, DJe 19.3.2019, adotou-se este entendimento: "A regra geral da 
impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. (art. 649, IV, do 
CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), pode ser excepcionada  quando  for  
preservado  percentual de tais verbas capaz de dar guarida à dignidade do 
devedor e de sua família".
7. Segundo essa orientação, o que pode ou não mitigar a regra da 
impenhorabilidade das verbas alimentares são as particularidades fáticas do caso 
concreto. Nesse sentido, alguns dos julgados que embasaram o posicionamento 
da Corte Especial: AgRg no REsp 1497214/DF, Rel. Min. Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe 9/5/2016; REsp 1.514.931/DF, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe 6/12/2016; REsp 1.326.394/SP, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado DJe 18/3/2013.

CASO CONCRETO
8. No caso dos autos, embora tenham sido opostos Embargos de Declaração, a 
recorrente não requereu da instância ordinária nenhuma manifestação sobre fatos 
concretos, capazes de demonstrar a mitigação das cláusulas de impenhorabilidade 
descritas no artigo 833 do CPC, tampouco veiculou em seu Recurso Especial 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC.
9. Sendo assim, prevalece o que se consignou no acórdão recorrido: "uma vez 
comprovado que o decreto de indisponibilidade de bens incidiu sobre numerário de 
natureza salarial/remuneratória, possuindo, portanto, caráter alimentar, e não se 
enquadrando a situação fática dentre as hipóteses previstas como exceção à 
regra geral, impõem-se o desbloqueio em favor do executado, sob pena de 
flagrante ofensa à lei processual [...], o numerário bloqueado é referente ao 
exercício do mandato parlamentar da requerida, o que permite o seu 
enquadramento na hipótese prevista inciso IV, do art. 833, do CPC" (fl. 797, 
e-STJ).
10. Não há como verificar, diante das premissas fáticas adotadas pelas instâncias 
ordinárias, se o caso permite excepcionar a regra da impenhorabilidade. Nessa 
direção: "A  invocação de que a situação dos autos apresenta peculiaridade de se 
tratar de devedora de alta renda, autorizando a penhora de sua pensão  por  não 
atingir a subsistência dela ou de sua família e ser capaz  de amortizar 
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adequadamente o crédito exequendo, encontra dois óbices:  (i)  o  tema  não foi 
tratado no v. acórdão recorrido ou na decisão  de  Primeiro Grau agravada, 
induzindo que a pronuncia sobre aludido  tema  implicaria  supressão  de  
instância;  (ii) a questão demandaria   o   revolvimento   das   premissas   
fático-probatórias estabelecidas pelas instâncias ordinárias, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos do enunciado das Súmulas 5 e 7 do STJ" 
(AgInt no AREsp 1.441.417/DF, Relator Min. Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 4.6.2019).
11. Note-se que o Tribunal de origem, como se lê no acórdão recorrido, não deixa 
de atentar para o fato de que, originalmente, o bloqueio incidiu sobre verba 
parlamentar cujo "pagamento é destinado a 'custear gastos exclusivamente 
vinculados ao exercício da atividade parlamentar' (art. 1º o Ato da Mesa nº 
43/2009), sendo sua utilização restrita às hipóteses de que trata o art. 3º do Ato 
da Mesa nº 43/2009, quais sejam 'I - por meio de serviços disponibilizados pela 
Câmara dos Deputados; e II - mediante reembolso, inclusive em caso de 
despesas realizados por meio eletrônico'" (fl. 796, e-STJ).
Mesmo assim, entendeu-se que o bloqueio de tais verbas, que "estão 
intrinsecamente ligadas ao exercício do mandato parlamentar", acabaria, no caso, 
afetando "o bem jurídico tutelado pelo inciso IV, do art. 833, do CPC" (fl. 796, 
e-STJ).

CONCLUSÃO
12. Não há, assim, como superar os óbices das Súmulas 7/STJ e 735/STF.
13. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. 
Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
Dr(a). PHILIPPE DE OLIVEIRA NADER, pela parte RECORRENTE: 

PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
Dr(a). LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA, pela parte 

RECORRIDA: GLEISI HELENA HOFFMANN" 
 
Brasília, 27 de setembro de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.924.364 - PR (2021/0055754-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : VAGNER SILVA DOS SANTOS  - RJ122659 
   GISLENI VALEZI RAYMUNDO  - PR046042 
   ARTHUR DE OLIVEIRA BENTO  - RJ151048 
   VICTOR SOARES DA SILVA CEREJA  - RJ168314 
   JULIA DE OLIVEIRA RUGGI  - PR051680 
   PHILIPPE DE OLIVEIRA NADER  - DF052032 
   CRISTINA ZANINI MINEIRO HILGENBERG  - PR090306 
   RAFAEL PEREIRA DE SOUSA  - RJ157806 
RECORRIDO : GLEISI HELENA HOFFMANN 
ADVOGADOS : FERNANDO CEZAR VERNALHA GUIMARAES  - PR020738 
   LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA  - PR022076 
   PAULO HENRIQUE GOLAMBIUK  - PR062051 
   MAITÊ CHAVES NAKAD MARREZ  - PR086684 
RECORRIDO : ERNESTO KUGLER RODRIGUES 
ADVOGADO : DANIEL MULLER MARTINS  - PR029308 
RECORRIDO : PAULO BERNARDO SILVA 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA  - PR022076 
   PAULO HENRIQUE GOLAMBIUK  - PR062051 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
LEGAL. DE INSTRUMENTO. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PERICULUM IN MORA. 
POSSIBILIDADE. ARTIGO 833, INCISO IV, DO CPC. 
IMPENHORABILIDADE DOS VALORES REFERENTES À RENDA DO 
INDIVÍDUO. VERBAS RELACIONADAS COM O EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE PARLAMENTAR. ENQUADRAMENTO. LIBERAÇÃO DA 
QUANTIA CONSTRITA.

1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.366.721/BA, sob a 
sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), a Primeira Seção do 
STJ consolidou o entendimento de que o decreto de indisponibilidade de bens em 
ação civil pública por ato de improbidade administrativa constitui tutela de 
evidência e dispensa a comprovação de dilapidação iminente ou efetiva do 
patrimônio do legitimado passivo, uma vez que o periculum in mora está implícito 
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no art. 7º da Lei nº 8.429/1992 e milita em favor da sociedade.
2. A decretação da indisponibilidade de bens prevista na Lei de 

Improbidade Administrativa é medida acautelatória que visa a assegurar o 
resultado útil do processo, garantindo a liquidez patrimonial do(s) acusado(s) para 
futura execução da sentença condenatória de ressarcimento de danos ou de 
restituição dos bens e valores havidos ilicitamente por ato de improbidade. Certo 
é, assim, que a constrição judicial deve recair sobre o patrimônio dos requeridos 
em quantitativo su?ciente para garantir o integral ressarcimento dos prejuízos 
apontados pelo autor da ação de improbidade ou ainda do enriquecimento ilícito e 
o pagamento de multa civil.

3. Em que pese a prevalência do interesse público sobre o 
particular ínsito em ações dessa natureza, em razão da relevância do objeto 
tutelado pela Lei nº 8.429/1992, certo é que deve ser sempre respeitada a norma 
expressa do Código de Processo Civil, que garante a impenhorabilidade dos 
valores referentes à renda do indivíduo, conforme previsto no inciso IV do artigo 
833.

4. Uma vez comprovado que o decreto de indisponibilidade de 
bens incidiu sobre numerário de natureza salarial/remuneratória, possuindo, 
portanto, caráter alimentar, e não se enquadrando a situação fática dentre as 
hipóteses previstas como exceção à regra geral, impõem-se o desbloqueio em 
favor do executado, sob pena de flagrante ofensa à lei processual.

5. Embora não se possa enquadrar a natureza da verba 
parlamentar dentre aquelas de que trata o art. 833, IV, do CPC, seu pagamento é 
destinado a "custear gastos exclusivamente vinculados ao exercício da atividade 
parlamentar" (art. 1º o Ato da Mesa nº 43/2009), sendo sua utilização restrita às 
hipóteses de que trata o art. 3º do Ato da Mesa nº 43/2009, quais sejam "I - por 
meio de serviços disponibilizados pela Câmara dos Deputados; e II - mediante 
reembolso, inclusive em caso de despesas realizados por meio eletrônico".

6. Considerando-se que as verbas em questão estão 
intrinsicamente ligadas ao exercício do mandato parlamentar, de modo que, ao se 
autorizar a manutenção do bloqueio sobre elas incidentes, estar-se-ia a chancelar 
indevida limitação ao exercício das atividades próprias do agente político, 
impõem-se o reconhecimento de sua impenhorabilidade diante do bem jurídico 
tutelado pelo inciso IV, do art. 833, do CPC.

7. Agravo improvido.

 

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 791-799, e-STJ).

No Recurso Especial se aponta ofensa aos arts. 833, IV, § 2 º e 139, IV, 

ambos do Código de Processo Civil, além de divergência jurisprudencial.

Contrarrazões às fls. 905-912, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.924.364 - PR (2021/0055754-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se, 

na origem, de Ação por Improbidade Administrativa ajuizada pela União, apontando fraudes a 

licitações, corrupção, lavagem de dinheiro, evasão de divisas, formação de cartel, além de 

outros delitos perpetrados contra a Petrobras S.A. entre os anos de 2004 e 2014.

O Juízo de primeiro grau, considerando que o "Supremo Tribunal Federal no 

bojo da ação penal 1.003 em 12.09.2018 indeferiu o pedido formulado pela 

Procuradoria-Geral da República de compartilhamento de provas carreadas naqueles autos 

com o objetivo de apurar atos de improbidade administrativa", extinguiu o processo de 

improbidade sem resolução do mérito. Consignou o eminente Juiz que "as provas/elementos 

carreadas/os na exordial são oriundas do Inquérito Policial 3979 (que deu ensejo à ação penal 

1.003)" (fls. 105-107, e-STJ).

Irresignada, a Petrobras interpôs Apelação e dirigiu ao TRF da 4ª Região 

pedido de tutela antecipada recursal, a fim de manter indisponíveis os bens dos requeridos na 

quantia total de R$ 6.973.661,72 (seis milhões, novecentos e setenta e três reais, seiscentos e 

sessenta e um reis e setenta e dois centavos).

Requereu, ainda, a Empresa a decretação da "indisponibilidade de 30% do 

subsídio da ré parlamentar até que se atinja o montante determinado judicialmente, o que não 

irá prejudicar a dignidade do réu, nem a subsistência de sua família" (fl. 490, e-STJ).

No acórdão recorrido, o Tribunal de origem indeferiu o pleito com fundamento 

no inciso IV do artigo 833 do CPC.

Alega-se no Recurso Especial: "ao contrário do que decidiram os vv. 

Acórdãos, o bloqueio de valor em conta parlamentar não se adequa à impenhorabilidade 

prevista no art. 833, IV, do CPC, na medida que o acautelamento de parte dos subsídios não 

tem o condão de comprometer o sustento pessoal e da família da Recorrida em razão dos 

valores percebidos para o desempenho de sua função (R$ 33.763,00), matéria fática que está 
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prequestionada" (fl. 828, e-STJ).

No julgamento dos EREsp 1.582.475/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Corte Especial, DJe 19.3.2019, adotou-se este entendimento: "A regra geral da 

impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 

833, IV, do CPC/2015), pode ser excepcionada  quando  for  preservado  percentual de tais 

verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família".

Segundo essa orientação, o que pode ou não mitigar a regra da 

impenhorabilidade das verbas alimentares são as particularidades fáticas do caso concreto. 

Nesse sentido, alguns dos julgados que embasaram o posicionamento da Corte Especial:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE VERBA SALARIAL. 
PERCENTUAL DE 30%. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. Esta Corte Superior adota o posicionamento de que o caráter da 
impenhorabilidade dos vencimentos, soldos e salários (dentre outras verbas 
destinadas à remuneração do trabalho) é excepcionado apenas quando se tratar 
de penhora para pagamento de prestações alimentícias.

2. Excepcionalmente, a regra geral da impenhorabilidade, mediante 
desconto de conta bancária, de vencimentos, subsídios, soldos, salários, 
remunerações e proventos de aposentadoria, constante do art. 649, IV, do CPC, 
incidente na generalidade dos casos, deve ser excepcionada, no caso concreto, 
diante das condições fáticas bem firmadas por sentença e Acórdão na origem 
(Súmula 7/STJ) (REsp 1285970/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira 
Turma, julgado em 27/5/2014, DJe 8/9/2014).

3. No presente caso, a Corte local em nada se manifestou acerca 
de outras tentativas para receber o valor devido.

[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1497214/DF, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, DJe 09/05/2016)

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
PENHORA DE VALORES EM CONTA SALÁRIO. EXCEPCIONAL 
POSSIBILIDADE. QUESTÃO A SER SOPESADA COM BASE NA 
TEORIA DO MÍNIMO EXISTENCIAL.

1. Controvérsia em torno da possibilidade de serem penhorados 
valores depositados na conta salário do executado, que percebe remuneração 
mensal de elevado montante.

2. A regra geral da impenhorabilidade dos valores depositados na 
conta bancária em que o executado recebe a sua remuneração, situação 
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abarcada pelo art. 649, IV, do CPC/73, pode ser excepcionada quando o 
montante do bloqueio se revele razoável em relação à remuneração por ele 
percebida, não afrontando a dignidade ou a subsistência do devedor e de sua 
família.

3. Caso concreto em que a penhora revelou-se razoável ao ser 
cotejada com o valor dos vencimentos do executado.

4. Doutrina e jurisprudência acerca da questão.
5. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp 1.514.931/DF, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, DJe 06/12/2016)

PROCESSO CIVIL. CRÉDITO REFERENTE A 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CARÁTER ALIMENTAR. PENHORA 
NO ROSTO DOS AUTOS. POSSIBILIDADE. EXCEÇÃO. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA DO ART. 649, IV, DO CPC. MÁXIMA 
EFETIVIDADE DAS NORMAS EM CONFLITO GARANTIDA.

1. A hipótese dos autos possui peculiaridades que reclamam uma 
solução que valorize a interpretação teleológica em detrimento da interpretação 
literal do art. 649, IV, do CPC, para que a aplicação da regra não se dissocie da 
finalidade e dos princípios que lhe dão suporte.

2. A regra do art. 649, IV, do CPC constitui uma imunidade 
desarrazoada na espécie. Isso porque: (i) a penhora visa a satisfação de crédito 
originado da ausência de repasse dos valores que os recorrentes receberam na 
condição de advogados do recorrido; (ii) a penhora de parcela dos honorários não 
compromete à subsistência do executado e (iii) a penhora de dinheiro é o melhor 
meio para garantir a celeridade e a efetividade da tutela jurisdicional, ainda mais 
quando o exequente já possui mais de 80 anos.

2. A decisão recorrida conferiu a máxima efetividade às normas 
em conflito, pois a penhora de 20% não compromete a subsistência digna do 
executado - mantendo resguardados os princípios que fundamentam 
axiologicamente a regra do art. 649, IV do CPC - e preserva a dignidade do 
credor e o seu direito à tutela executiva.

3. Negado provimento ao recurso especial.
(REsp 1.326.394/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado DJe 18/03/2013)

No caso dos autos, embora tenham sido opostos Embargos de Declaração, a 

recorrente não requereu da instância ordinária nenhuma manifestação sobre fatos concretos, 

capazes de demonstrar a mitigação das cláusulas de impenhorabilidade descritas no artigo 833 

do CPC, tampouco veiculou em seu Recurso Especial alegação de ofensa ao art. 1.022 do 

CPC.
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Sendo assim, prevalece o que se consignou no acórdão recorrido: "uma vez 

comprovado que o decreto de indisponibilidade de bens incidiu sobre numerário de natureza 

salarial/remuneratória, possuindo, portanto, caráter alimentar, e não se enquadrando a situação 

fática dentre as hipóteses previstas como exceção à regra geral, impõem-se o desbloqueio em 

favor do executado, sob pena de flagrante ofensa à lei processual [...], o numerário bloqueado 

é referente ao exercício do mandato parlamentar da requerida, o que permite o seu 

enquadramento na hipótese prevista inciso IV, do art. 833, do CPC" (fl. 797, e-STJ).

Não há como verificar, diante das premissas fáticas adotadas pelas instâncias 

ordinárias, se o caso permite excepcionar a regra da impenhorabilidade.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  NO RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO.  PENSÃO  
RECEBIDA MENSALMENTE PELA DEVEDORA. VERBA 
REMUNERATÓRIA.  IMPENHORABILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
ARGUMENTO DE QUE A PENHORA  NÃO  AFETARÁ  A  
SUBSISTÊNCIA  DA  DEVEDORA E SERÁ CAPAZ DE AMORTIZAR  A  
DÍVIDA.  SÚMULAS  7  DO  STJ.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A alegação de identidade do caso em exame com um 
precedente desta c.  Corte  Superior  de  Justiça  em  que  se autorizou a penhora 
de salário para saldar dívida não alimentícia, em razão de não afetar a 
subsistência   do  devedor  e  ser  capaz  de  amortizar  o  crédito exequendo,  
encontra  óbice  na  Súmula  83  do STJ, que determina a pronta  rejeição dos 
recursos a ele dirigidos, quando o entendimento adotado  pelo  e.  Tribunal  de 
origem estiver em conformidade com a jurisprudência consolidada do STJ.

2.  A  invocação de que a situação dos autos apresenta 
peculiaridade de se tratar de devedora de alta renda, autorizando a penhora de 
sua pensão  por  não atingir a subsistência dela ou de sua família e ser capaz  de 
amortizar adequadamente o crédito exequendo, encontra dois óbices:  (i)  o  tema  
não foi tratado no v. acórdão recorrido ou na decisão  de  Primeiro Grau 
agravada, induzindo que a pronuncia sobre aludido  tema  implicaria  supressão  
de  instância;  (ii) a questão demandaria   o   revolvimento   das   premissas   
fático-probatórias estabelecidas pelas instâncias ordinárias, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos do enunciado das Súmulas 5 e 7 do STJ. 

3. Agravo Interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.441.417/DF, Relator Min. Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, DJe 4.6.2019)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA SOBRE 
PROVENTOS. EXCEPCIONALIDADE. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que o salário, o soldo ou remuneração são impenhoráveis, sendo que 
essa regra somente pode ser excepcionada em situações especiais, as quais não 
foram constatadas na hipótese concreta. 

3. Assim, ainda que se reconheça, em tese, a possibilidade de 
mitigação da regra de impenhorabilidade de vencimentos em situações 
absolutamente excepcionais, o exame concreto da excepcionalidade da medida na 
hipótese vertente, com vistas à alteração das conclusões apostas no acórdão 
recorrido, reclamaria o reexame dos elementos de convicção dos autos, 
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do STJ.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.515.629/DF, Relator Min. Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, DJe 19.2.2020)

PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL.  PENHORA.  VERBAS  DE 
NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE. FALTA  DE  
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N. 282 E 356 DO STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83  DO  STJ.  EXCEPCIONALIDADE  NÃO 
DEMONSTRADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO 
MANTIDA.

1.  Ausente  o  enfrentamento  da  matéria  pelo  acórdão 
recorrido, inviável   o   conhecimento   do  recurso  especial,  por  falta  de 
prequestionamento (Súmulas n. 282 e 356 do STF).

2.  Consoante  entendimento  desta  Corte,  em  regra, é incabível 
a penhora   de  valores  recebidos  a  título  de  subsídios,  soldos, salários,  
remunerações, proventos de aposentadoria e pensões, entre outras. Precedentes.

3.  Estando  o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência do  STJ,  incide  a  Súmula  n.  83/STJ,  que  se  aplica a recursos 
interpostos  com  base  tanto  na alínea "a" quanto na alínea "c" do permissivo 
constitucional.
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4.  O  recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).

5.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  de origem entendeu não 
existir situação excepcional   a   autorizar   a  mitigação  da  regra  da 
impenhorabilidade.  Alterar  esse entendimento demandaria reexame de fatos e 
provas, vedado em recurso especial.

6.  "A  incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça impede  o  exame  de  dissídio  jurisprudencial,  uma  vez que falta 
identidade  entre  os  paradigmas  apresentados  e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de 
origem deu solução à causa" (AgInt no AREsp n. 1.232.064/SP, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 4/12/2018, DJe 
7/12/2018).

7.  A  interpretação do STJ do § 2º do art. 833 do CPC/2015 é de 
que "(...)  deve ser preservada a subsistência digna do devedor e de sua família.  
A  percepção de qual é efetiva e concretamente este mínimo patrimonial  a  ser 
resguardado já foi adotada em critério fornecido pelo   legislador:  50  
salários-mínimos  mensais  (...)"  (REsp  n. 1.747.645/DF,  Relatora  Ministra  
NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA, julgado em 7/8/2018, DJe 
10/8/2018).

8.  No  caso, o valor dos rendimentos da agravada que não 
ultrapassa esse  parâmetro,  o  que  inviabiliza  a  constrição pretendida pela 
agravante.

9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.488.600/DF, Relator Min. Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, DJe 5.11.2019)

Note-se que o Tribunal de origem, como se lê no acórdão recorrido, não deixa 

de atentar para o fato de que, originalmente, o bloqueio incidiu sobre verba parlamentar cujo 

"pagamento é destinado a 'custear gastos exclusivamente vinculados ao exercício da atividade 

parlamentar' (art. 1º o Ato da Mesa nº 43/2009), sendo sua utilização restrita às hipóteses de 

que trata o art. 3º do Ato da Mesa nº 43/2009, quais sejam 'I - por meio de serviços 

disponibilizados pela Câmara dos Deputados; e II - mediante reembolso, inclusive em caso de 

despesas realizados por meio eletrônico'" (fl. 796, e-STJ).

Mesmo assim, entendeu-se que o bloqueio de tais verbas, que "estão 

intrinsecamente ligadas ao exercício do mandato parlamentar", acabaria, no caso, afetando "o 

bem jurídico tutelado pelo inciso IV, do art. 833, do CPC" (fl. 796, e-STJ).

Não há, assim, como superar os óbices das Súmulas 7/STJ e 735/STF.
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Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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HOFFMANN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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Ministro-Relator."
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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